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SEGUNDO TURNO 

Começa apreciação para 
definir atividade do 
setor financeiro 

Estrangeiros terão alternativa 
para explorar recursos minerais 

UDR vence e propriedades 
produtivas são mantidas 
fora da reforma agrária 

A Assembleia Constituin­
te começou a apreciar on­
tem à noite o titulo sete do 
projeto de Constituição, 
que regulará as atividades 
do setor financeiro nacio­
nal. O artigo 197, que define 
o sistema, ficou como esta­
va. 

Por 281 votos contrários, 
76 favoráveis e 12 absten­
ções, o plenário da Consti­
tuinte rejeitou um destaque 
do deputado Osmir Lima 
(PHDB-AC), que preten­
dia acabar com a proibição 
ás empresas bancárias de 
exercer atividades "não 
previstas nesta autoriza­
ção". 

Dessa maneira, os ban: 
cos permanecem proibidos 

de operar agências de tu­
rismo e de vender apólices 
de seguros, como já havia 
sido estabelecido no pri­
meiro turno de votações. 

Ficou para decisão poste­
rior o artigo mais polémico 
do titulo sete, que limita a 
12% anuais as taxas de ju­
ros que os bancos poderão 
cobrar. 

Nascido no primei­
ro turno de uma emenda do 
deputado Fernando Gaspa-
rian (PMDB-SP), «o limite 
aos juros bancários tem si­
do insistentemente torpe-
deado pelo governo como 
pelos banqueiros. Como 
não há acordo sobre o as­
sunto, a decisão será toma­
da no voto pelo plenário. 

Presidente da Fenacor 
elogia texto aprovado 

por Itamar Garcez 
de Brasília 

A pesquisa e a mineração 
dos recursos minerais do 
subsolo brasileiro serão, 
após a promulgação da no­
va Constituição, exclusivi­
dade de brasileiros ou em­
presas brasileiras de capi­
tal nacional. Empresas CO­
TIO a British Petroleum, a 
Rhodia, a Bracan ou a 
Anglo-Americana — lista­
das pelo senador Severo 
Gomes (PMDB-SP) — te­
rão de se adaptar à forma 
da lei para continuar com o 
direito de exploração mine­
ral. Mesmo assim, isso só 
foi possível graças à exce-
ção aberta no artigo 49, das 
"Disposições Transitó­
rias". Esse dispositivo ga­
rante às atuais empresas 
exploradoras "um prazo de 
quatro anos para cumpri­
rem os requisitos do artigo 
182". 

Severo Gomes lembra 

que haverá duas saídas pa­
ra essas empresas e para 
as que vierem a se instalar 
no Brasil. Elas terão de se 
adaptar ao conceito de em­
presas brasileiras de capi­
tal nacional (controle acio-
nário de pessoas domicilia­
das e residentes no País) 
ou, dentro de quatro anos, 
ter "o produto de sua lavra 
e beneficiamento destinado 
à industrialização no terri­
tório nacional". Na primei­
ra hipótese, as multinacio­
nais terão de fazer acordo 
com as empresas nacio­
nais, como confidenciou 
um jurista constituinte. 

O texto aprovado ontem 
eliminou o parágrafo 3-, do 
artigo 182, garantindo.,a 
distribuição de "royalties" 
a municípios e estados. 

A retirada desse pará­
grafo foi feita por acordo 
de liderança, já que o testo 
se chocava com o artigo 20. 

Na tentativa de ampliar 
a participação das miner-a-

doras estrangeiras, o depu­
tado Israel Pinheiro Filho 
(PMDB/MG) argumentou 
que os "recursos não são ri­
quezas". Mesmo esse "a-
vanço", admitido por Flo-
r e s t a n F e r n a n d e s 
(PT/SP), foi desprezado 
pela esquerda. "Isso não 
vai alterar muito", disse o 
petista. Para ele, avanços 
constitucionais não corres­
pondem necessariamente a 
mudanças estruturais. De­
finindo a economia brasi­
leira como de "capitalismo 
dependente", Florestan 
disse que o monopólio da 
mineração "vai melhorar a 
situação de negociação da 
nossa burguesia". 

PETRÓLEO 
Com a rejeição de uma 

emenda do senador Jarbas 
Passarinho (PDS/PA), fi­
cou mantido o texto apro­
vado no primeiro turno, 
que proíbe os contratos de 
risco na exploração de pe­
tróleo e gás natural, com 

exceção dos contratos que 
já tenham sido assinados 
pela Petrobrás. "Nós va­
mos atrasar a auto-
suficíência", prognosticou 
o parlamentar. Daqui em 
diante, prosseguiu, "a Pe­
trobrás vai ter grande difi­
culdade de investimento, 
em face dos cortes no orça­
mento. Nós vamos acabar 
comprando petróleo caro, 
lá fora". 

Esse raciocínio não foi 
compartilhado por alguns 
colegas .do senador. José 
Fogaça (PMDB/RS) disse 
que a Petrobrás é empresa 
internacionalizada e capta 
recursos no exterior. Além 
disso, "é a maior empresa 
nacional e tem várias fon­
tes de recursos. Isso não 
vai prejudicar", concluiu. 
Nelson Jobim, líder do 
PMDB na Constituinte, 
concordou com o senador 
gaúcho. "Não creio que te­
nha essa conseqpência", 
resumiu o deputado. 

por José Fucs 
de São Paulo 

O presidente da Federa­
ção Nacional dos Correto­
res de Seguros (Fenacor), 
Octávio Milliet, afirmou 
ontem que a decisão da 
Constituinte de proibir a 
participação de conglome­
rados financeiros em ativi­
dades não bancárias, entre 
elas os setores de seguros e 
de turismo, "inaugura uma 
nova fase no mercado segu­
rador brasileiro". 

Falando pelo telefone, de 
Brasília, logo após a deci­
são da Constituinte de man­
ter o mesmo texto já apro­
vado em 1- turno, Milliet 
disse, emocionado, que o 
resultado confirma uma 
antiga proposta da catego­
ria. "Com a decisão da 
Constituinte, um dos prin­
cipais problemas do setor 
de seguros foi resolvido", 
declarou o presidente da 
Fenacor. "A partir de ago­
ra, os segurados poderão 
ter a prestação de um ser­
viço técnico especializado e 
dão serão mais obrigados a 
comprar seguros por causa 
da reciprocidade bancá­
ria." 

A luta pela exclusão dos 
conglomerados bancários 
do setor de seguros já é an­
tiga entre os corretores, 
tendo-se iniciado na década 
de 70, quando o grverno 8U-
torizou as instituições fi­
nanceiras a atuarem nesse 
setor. Os corretores ale­
gam que a venda de segu­
ros em bancos é forçada co­
mo uma forma de "recipro­
cidade" pela concessão de 
créditos e vem prejudican­
do a imagem do produto no 
País. Além disso, com a en­

trada dos conglomerados 
bancários na venda de se­
guros, os corretores perde­
ram mercado, uma vez que 
essas instituições vendem o 
seguro diretamente aos 
clientes. 

FRUSTRAÇÃO 
A única frustração do 

presidente da Fenacor e 
dos corretores de seguros 
que o acompanharam a 
Brasília para o trabalho de 
"corpo a corpo" junto aos 
constituintes foi, segundo 
afirmou, não ter podido 
acompanhar das galerias 
do Congresso a votação, 
uma vez que elas estavam 
totalmente tomadas por 
partidários da União De­
mocrá t ica Rura l i s ta 
(UDR), que fo am acom­
panhar a votaç o sobre a 
reforma agrária. 

O presidente da Fenacor, 
otimista, espera que a ex­
clusão dos conglomerados 
bancários do mercado se­
gurador vai provocar um 
aumento na arrecadação 
de prémios (preço do segu­
ro) nos próximos anos. "A 
credibilidade do seguro vai 
aumentar e a produção do 
mercado vai, no mínimo, 
duplicar nos próximos 
anos", afirmou. 

Dentro de aproximada­
mente quinze dias, infor­
mou o presidente da Fena-
tor, a v.aUíj5ú»"ia deverá re­
tomar, através da entida­
de, a questão, com vistas à 
regulamentação do disposi­
tivo constitucional após a 
promulgação da nova Car­
ta. Ele acredita que a legis­
lação sobre os mercados fi­
nanceiro e segurador deve­
rá ser regulamentada até o 
final de 1988. 

0 fim dos contratos de risco 
por Fátima Belchior 

do Rio 

A decisão, tomada ontem 
pela Constituinte de extin­
guir o contratos de risco 
para exploração de petró­
leo, ocorreu 13 anos depois 
de o presidente Ernesto 
Geisel tê-los anunciado à 
nação. Durante este perío­
do, 43 companhias — es­
trangeiras e nacionais — 
aderiram àqueles contra­
tos, que chegaram a 243. Os 
investimentos globais so­
maram US$ 1,7 bilhão. 

Hoje, são 42 os contratos, 
dos quais 24 com empresas 
estrangeiras — Pecten, Te­
xaco e Idemitsu — e 18 com 
firmas nacionais — Azeve­
do Travassos e Andrade 
Gutierrez, ou seja, as 43 
empresas que aderiram ao 
longo dos últimos 13 anos 
resumiram-se a cinco. 

Do total de US$1,7 bilhão 

investido, US$ 450 milhões 
ficaram por conta da Pauíi-
petro, criada pelo governo 
de Paulo Maluf, para ex­
plorar na bacia do Paraná. 
A Pecten, do grupo Shell 
Oil norte-americano, da 
Anglo-Holandesa Royal 
Dutch Shell, descobriu gás 
natural — uma reserva de 
oito bilhões de metros cúbi­
cos — no campo de Merlu-
za, na bacia de Santos. A 
Azevedo Travassos, nacio­
nal, descobriu óleo na cha­
pada do Araripe, na bacia 
potiguar no Rio Grande do 
Norte. Em 1987, produziu 
naquela bacia terrestre 
77,3 mil barris por dia (a 
atual produção brasileira é 
da ordem de 600 mil barris 
por dia). 

A Pecten, além de estar 
preparando o campo de 
Merluza para produção, 
cujo início está previsto pa­
ra 1991, desenvolve traba­

lhos sísmicos, em associa­
ção com a japonesa Idemit­
su, no médio Amazonas. A 
Texaco perfura o seu se­
gundo poço na ilha de Ma­
rajó. 

A Andrade Gutierrez 
desenvolve trabalhos ex­
ploratórios e Azevedo Tra­
vassos produz na bacia ter­
restre do Rio Grande do 
Norte. 

"Hoje a sociedade brasi­
leira consagrou uma luta 
de 13 anos em defesa da Pe­
trobrás, desde que, em 
1975, tiveram início os ile­
gais contratos de risco." A 
informação consta de nota 
divulgada, ontem, pela As­
sociação dos Engenheiros 
da Petrobrás (Aepet), enti­
dade com três mil associa­
dos que sempre contestou 
os contratos de risco: Desta 
campanha, acrescenta a 
nota, participaram 135 en­
tidades civis, parlamenta­

res, governadores e empre­
gados da Petrobrás. 

Os contratos já assinados 
não perdem validade em 
razão da decisão da Consti­
tuinte ao aprovar o artigo 
183. No entanto, o aditivo 
firmado, em 1987, entre a 
Petrobrás e a Pecten é con­
testado na Justiça do Rio, 
através de ação popular 
movida pelo presidente da 
Associação Brasileira de 
Imprensa (ABI), Barbosa 
Lima Sobrinho. Discute-se 
a legalidade do contrato. 
Informações da Aepet dão 
conta de que se o preço do 
petróleo estiver a US$ 20 
por barril à época da pro­
dução do gás de Merluza, a 
Pecten receberá US$ 270 
milhões de reembolso dos 
investimentos e US$ 300 mi­
lhões de remuneração pela 
produção. E a Petrobrás 
não terá saldo positivo nes­
ta fase inicial. 

Começa a votação da Ordem Social 
Foram mantidos ontem, 

em segundo turno, pela As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte, seis dos onze artigos 
que compõem o título da 
Ordem Social da nova 
Constituição. A votação foi 
suspensa pouco depois das 
19 horas, quando estava em 
pauta o quarto parágrafo 
do artigo 204, referente à 
proibição da comercializa­
ção do sangue e seus deri­
vados. 

O deputado Bonifácio de 

Andrada (PDS-MG), pediu 
o adiamento da votação ao 
t ema pa ra que os lídeíes 
dos part idos tentçro fec|,i;: 
um acordo hoje. 

Já faz parte da nova 
Constituição o conceito de 
seguridade social, que 
compreende o direito à saú­
de à previdência, à assis­
tência social. Para finan­
ciar as atividades da segu­
ridade social, a nova Carta 
institui pelo menos uma no­
va fonte de recursos para a 

previdência: contribuições 
incidentes sobre o fatura-
mento e o lucro das em pre­

tórios os cidadãos, mes­
mo os que não contribuem 
para a previdência, terão 
direito, a partir da promul­
gação da nova Constitui­
ção, aos benefícios da segu­
ridade social. Trata-se de 
conceito de "universalida­
de-da cobertura e do aten­
dimento", aprovado ontem 
pelo plenário da Constituin­

te. Para terminar o títuloda 
Ordem Social faltam ainda 
cinco artigos, onde se en­
contram oi pontos mais po­
lémicos desta parte da no­
va Constituição. Entre ou­
tras questões que dividem 
os parlamentares, estão: o 
cálculo dos benefícios da 
aposentadoria — que se es­
tende para os últimos três 
anos de atividade — e o au­
mento dos benefícios para 
os trabalhadores rurais. 

por Marcos Magalhães 
de Brasília 

A propriedade rural pro­
dutiva está garantida na 
nova Constituição. Por 233 
votos a 186, além de 11 abs­
tenções, o plenário da As­
sembleia Constituinte re­
jeitou ontem, em segundo 
turno, um destaque do de­
putado Nelson Jobim, líder 
da bancada do PMDB, que 
pretendia suprimir o inciso 
II do artigo 190 do projeto, 
segundo o qual são insus-
cetíveis de desapropriação 
para fins de reforma agrá­
ria as propriedades produ­
tivas. 

Assim que o placar ele-
trônico anunciou o resulta­
do, o público que lotava as 
galerias do plenário da Câ­
mara dos Deputados ir­
rompeu em aplausos e co­
meçou a repetir em coro o 
nome da UDR (União De­
mocrática Ruralista), a en­
tidade que mais se mobili­
zou, desde o início da Cons­
tituinte, para evitar que a 
reforma agrária atingisse 
o que chamou de proprie­
dade produtiva. 

O resultado foi marcan­
te. Para obter a aprovação 
de seu destaque, Nelson Jo­
bim precisava do apoio de 
pelo menos 280 constituin­
tes. Faltaram-lhe 94 votos, 
apesar do quórum relativa­
mente elevado de 430 parla­
mentares. Ainda que pre­
visível, contudo, a vitória 
dos ruralistas foi antecedi­
da de um intenso debate. 

Desde as 16 horas, quan­
do se verificou a presença 
do número mínimo de par­
lamentares em plenário, 
até as 17,15 horas, momen­
to em que se conheceu o re­
sultado da votação, a tribu­
na da Constituinte se trans­
formou em um duelo entre 
os defensores e os oposito­
res da inclusão das terras 
produtivas na reforma 
agrária. 

O primeiro a tomar o mi­
crofone foi o deputado Luís 
Ignácio Lula da Silva (PT-
SP), que solicitou o adia­
mento da votação, a fim de 
permitir que durante um 
encontro de lideranças par­
tidárias, marcado para on­
tem à noite, pudesse se ten­
tar um acordo para o tema. 
A tentativa foi em vão: o 
PFL, o PDS e o PDC se 
apressaram em avisar que 
não havia entendimento 
possível. Os deputados 
Ademir Andrade (PSB-
PA) e Domingos Leonelli 
(PMDB-BA) ainda tenta­
ram ganhar tempo defen­
dendo da tribuna dois des­
taques que depois vieram a 
retirar. 

Somente às 4,30 horas en­
trou em votação o destaque 
de Jobim. Além do seu, ha­

via outros dezesseis desta­
ques com o mesmo teor, de 
autoria de constituintes co­
mo o senador Mário Covas, 
presidente do PSDB, e o se­
nador Ronan Tito, líder do 
PMDB no Senado. A inicia­
tiva contava também com 
o apoio do relator da Cons­
tituinte, deputado Bernar­
do Cabral. 

Ao defender sua emenda, 
Nelson Jobim afirmou que 
toda propriedade, urbana 
ou rural, deveria cumprir a 
sua função social. As pe­
quenas e médias — desde 
que o proprietário não pos­
sua outro imóvel — já esta­
vam fora da reforma agrá­
ria, argumentou o deputa­
do. As propriedades produ­
tivas, por sua vez, já conta­
vam, no texto, com a pro­
messa de uma lei que lhes 
garantirá tratamento espe­
cial e fixará normas para o 
cumprimento de sua fun­
ção social. Faltava, então, 
uma decisão: o que fazer 
das propriedades produti­
vas que não cumprissem a 
sua função social. 

Na opinião de Jobim, es­
sas propriedades poderiam 
ser passíveis de desapro­
priação para reforma 
agrária. Seu argumento foi 
contestado pelo deputado 
José Lourenço, que se so­
correu até mesmo de uma 
entrevista, que afirmou ter 
lido, do ex-governador Leo­
nel Brizola, para dizer que 
toda propriedade produtiva 
é intocável. 

A batalha parlamentar 
ainda teve dois lances, o se­
nador Mário Covas lem­
brou que o texto aprovado 
em primeiro turno — e 
mantido ontem pela Consti­
tuinte — só foi aprovado 
por 246 votos, 34 a menos do 
que o mínimo necessário. 

Isto só foi possível por 
causa da mudança do regi­
mento interno, que criou o 
destaque de votação em se­
parado, lembrou o senador. 
"O que temos de decidir é 
se é mais importante a pro­
priedade ser produtiva ou 
cumprir a função social", 
desafiou Covas. "Afinal, 
muitas das ditas proprieda­
des produtivas operam 
com trabalho escravo." 

A resposta veio do sena­
dor Jarbas Passarinho 
(PDS-PA). "Não podemos 
deixar que a propriedade 
produtiva entre em pânico, 
sob a ameaça de desapro­
priação", pregou. A maio­
ria dos constituintes pre­
sentes em plenário concor­
dou com ele. Apesar de en­
caminhada favoravelmen­
te pelas lideranças de sete 
partidos — PT, PC do B, 
PSDB, PDT, PCB, PSB e 
PMDB —, a emenda foi re­
jeitada por 233 votos a 186. 
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